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responsabilidade civil. medida liminar. internet. blog. ofensa. fotografia.

No caso, os requisitos para a concessão da medida liminar estão presentes. No Blog constam a fotografia da pessoa do autor e ofensas. Precedente do TJ sobre fato semelhante.

Agravo de instrumento provido em parte.

	Agravo de Instrumento


	Décima Câmara Cível

	Nº 70068350438 (Nº CNJ: 0045237-91.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	GBOEX - GREMIO BENEFICENTE 


	AGRAVANTE

	SERGIO LUIS LHULLIER RENK 


	AGRAVANTE

	LICIO AUGUSTO RIBEIRO MACIEL 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso de agravo de instrumento.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 27 de julho de 2017.

DES. MARCELO CEZAR MÜLLER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Cezar Müller (RELATOR)
Os autores da ação interpuseram agravo de instrumento para o fim de ser concedida a tutela antecipada na ação movida contra LICIO AUGUSTO RIBEIRO MACIEL.

O pedido de medida liminar foi acolhido em parte no Primeiro Grau, mas a parte autora busca o integral deferimento, conforme a petição inicial da ação.

No presente recurso buscam que toda referência lesiva à moral dos autores seja excluída, sob pena de multa diária. Mencionam a existência de excesso do direito de informar, o que viola gravemente o direito dos demandantes.

Deferiu-se o efeito ativo, em relação à fotografia do autor.

A resposta não foi apresentada.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Cezar Müller (RELATOR)

O art. 273 do CPC de 1973 autoriza a antecipação, total ou parcialmente, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que exista prova inequívoca, apta a convencer o Magistrado da verossimilhança da alegação. Ou seja, deve haver elementos mínimos de prova, suficientes para o surgimento do verossímil.

Luiz Guilherme Marinone e Sérgio Cruz Arenhart, em Manual do Processo de Conhecimento, 4ª edição, mencionam:

A denominada “prova inequívoca”, capaz de convencer o juiz da “verossimilhança da ação”, somente pode ser entendida como “prova suficiente” para o surgimento do verossímil, entendido como o não suficiente para a declaração da existência ou da inexistência do direito. (p. 209)
...
A verossimilhança a ser exigida pelo juiz, contudo, deve considerar: (i)  valor do bem jurídico ameaçado, (ii) a dificuldade de o autor provar sua alegação, (iii) a credibilidade da alegação, de acordo com as regras de experiência, e (iv) a própria urgência descrita. (p. 210)
O novo CPC editou esta regra:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

A inconformidade da parte autora refere-se ao Blog do Lício Maciel, que contém fotografia do autor e ofensas graves.

Os autores indicam os atos ilícitos praticados pelo réu, como exemplo:

Importante aqui reiterar a série de inverdades que LÍCIO traz em

seu blog, sob o pretexto de informar os associados, no que diz com a entidade privada

GBOEX e com SERGIO:

(a) Na sua postagem do dia 11 de maio do ano em curso o

agravado

a. Se referiu ao agravante pessoa jurídica como “UMA

ARAPUCA FILHADAPUTA”,

b. Sem autorização utilizou fotografia do recorrente

SÉRGIO, afirmando ser este o “CHEFE DA

QUADRILHA”,

c. Afirmou, em fraude à realidade, SÉRGIO se intitularia

“general”,

d. E que SÉRGIO receberia “salário” “de mais de R$

80.000,00”.

(b) Na sua postagem do dia 25 de maio do ano em curso o

agravado

a. Se referiu ao agravante pessoa jurídica como “UMA

ARAPUCA”,

b. Utilizou uma fotografia do recorrente SÉRGIO sem

previa autorização,

c. Legendou essa fotografia com a frase

“FERNANDINHO BEIRA MAR DO GBOEX”,

d. Agregando, ao final, que SÉRGIO seria o “CHEFE DA

QUADRILHA DO GBOEX”.

(c) Na sua postagem do dia 18 de julho do ano em curso o

recorrido

a. Se referiu ao recorrente pessoa jurídica como uma

“ARAPUCA”,

b. Utilizou uma fotografia do agravante SÉRGIO sem

previa autorização,

c. Legendou essa fotografia com a frase “ESTE É O

SALAFRÁRIO MÓR – CADEIA NELE”,

d. Referindo o agravante pessoa jurídica como “UMA

GRANDE ARAPUCA”,

e. Agregando afirmação segundo a qual “VAMOS

COLOCAR ESSES BANDIDOS DO GBOEX NA

CADEIA”,

f. Ao final agradecendo ao referido senhor PÉRICLES,

já condenado judicialmente com trânsito em julgado

por semelhante procedimento de ofensas violentas,

“PELA PERSEVERANÇA, PELA PERSISTÊNCIA”.

Na origem, foi concedida a tutela antecipada:

Possível, no entanto, a determinação ao requerido para que se abstenha de veicular mensagens ofensivas, atentatórias à imagens dos requerentes, por quaisquer meios físicos e eletrônicos/virtuais,

devendo-se restringir à publicação de matérias informativas de interesse dos associados, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00, limitada a 60 dias.

A par disso, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido antecipatório para DETERMINAR ao réu que se abstenha de veicular mensagens ofensivas, atentatórias à imagens dos requerentes, por quaisquer

meios físicos e eletrônicos/virtuais, devendo-se restringir à publicação de matérias informativas de interesse dos associados, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00, limitada a 60 dias.

Cabe reproduzir a decisão inicial deste julgador:

Recebo o recurso.

Da análise do caso concreto, constato estarem presentes os pressupostos legais caracterizadores do perigo de lesão grave ou de difícil reparação, de modo a ensejar a concessão de efeito suspensivo ativo, razão pela qual vai deferido, em parte, para que sejam retiradas as fotografias do autor Sérgio, tal como requerido.

A multa já foi fixada na decisão recorrida.

Intime-se e, em seguida, retornem conclusos para julgamento.

Na hipótese em análise, algumas referências são muitos graves e, de início, podem configurar excesso ao direito de informar e à livre manifestação do pensamento. Inclusive, houve a retratação da pessoa do autor por fotografia, com vinculação a fatos bem sérios.
O termo arapuca, em princípio, não é excesso. Porém, o restante das referências são na verdade bem graves e merecem a exclusão de imediato.

A pessoa, jurídica e natural, possuem direitos que emanam de sua personalidade, os quais devem ser preservados. 

A Constituição Federal, art. 5º, V e X, reconhece como direitos fundamentais a “intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas” e a reparação do dano moral sofrido. O Código Civil dispôs, de modo expresso, que “os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.”, art. 11, sendo inviolável a vida privada da pessoa natural, art. 21.

No CC consta a regra do art. 52, que garante a proteção dos direitos da personalidade. Assim, estão protegidos, entre outros, esses direitos: honra, reputação, nome, marca e símbolos (direito à identidade da pessoa jurídica), propriedade intelectual, ao segredo e ao sigilo, privacidade, existência e continuidade da pessoa jurídica.

Portanto, neste caso, realmente, a afronta ao direito ao bom nome, honra e personalidade pode estar presente. O prejuízo pode se agravar cada vez mais, sendo a reparação e compensação nem sempre eficazes, se baseadas somente na indenização posterior.
Sendo assim, parece mais adequado conceder a medida liminar solicitada para determinar a exclusão das ofensas que já constam no blog em relação aos autores. O prazo é de 24 horas.
O direito de informar e de crítica é garantido e permanece. Isto é, deve ser mantido o direito de informar, de criticar e a livre manifestação do pensamento. Contudo, o excesso cometido (ofensa) não parece ser adequado.

De sorte que os requisitos legais, como a probabilidade do direito e a presença de dano estão presentes.

O cumprimento da medida liminar e eventuais fatos novos merecem análise no Primeiro Grau. Ainda a eventual necessidade de reformulação da multa diária.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso para determinar a exclusão das ofensas e de fotografias que já constam no blog do Lício Maciel em relação aos autores, sendo mantido o direito de informar e de livre manifestação.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70068350438, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
1

